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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 291/2014
INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exm°. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, quanto à regulamentação da Declaração e da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (Decreto nº 10519/2013), providenciar o desenvolvimento de uma ferramenta que, nos dias decretados como “ponto facultativo”, possibilite o acesso ao referido sistema pelas empresas prestadoras de serviços, pois mantêm suas atividades cotidianas nestes dias e, sem a ferramenta em questão, não conseguem acessar o site da PMB para cadastrar clientes e, por conseguinte, emitir as notas fiscais.

Justificativa
A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) tem como objetivo a implantação de um modelo comum de documento fiscal eletrônico para a substituição da sistemática atual de emissão do documento fiscal em papel que atualmente acoberta as operações com mercadorias entre empresas (modelos 1 e 1-A), reduzindo custos, simplificando as obrigações acessórias dos contribuintes e permitindo, ao mesmo tempo, o acompanhamento em tempo real das operações comerciais pelo Fisco.

O conceito adotado trata a Nota Fiscal Eletrônica como um documento de existência apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação de circulação de mercadorias ou uma prestação serviços, ocorrida entre as partes, e cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emissor (garantia de autoria e de integridade) e pela recepção, pela Fazenda, do documento eletrônico, antes da ocorrência da circulação ou saída da mercadoria.
A NF-e implica mudanças significativas no processo de emissão e gestão das informações fiscais, trazendo grandes benefícios para os contribuintes, para a sociedade e para a administração tributária. Entre os quais a redução de tempo e de custo, o aumento na confiabilidade, a melhoria no processo de controle fiscal e a diminuição da sonegação e aumento da arrecadação.

Regulamentada pelo Decreto nº 10519/2013 no nosso município, o acesso à área privativa de emissão de NFS-e dependerá do cadastramento do prestador de serviços e de prévia autorização, que, de acordo com o seu Art. 10, deverá ser solicitada conforme orientação disponível no endereço eletrônico (www.bebedouro.sp.gov.br), quando será enviada autorização para o e-mail indicado na forma do § único do Art. 35, que habilitará a emissão da nota no período em que a sua inscrição estiver ativa. Acontece que nos dias declarados como “pontos facultativos”, assim como alguns serviços públicos municipais considerados essenciais, outros prestadores de serviços dão sequência normal às suas atividades comerciais ou industriais, mas são prejudicados na medida em que não conseguem acessar o sistema para os fins do qual dele dependem.
Temos recebido reclamações a respeito do assunto em pauta, dentre os quais da CONSEG – Consultoria e Engenharia Ltda. – EPP, que, com o fim de participar para a manutenção da eficiência e eficácia do serviço prestado pela Prefeitura, se dignou a oficializar uma sugestão, conforme cópia anexada, fundamentando a presente propositura.

Pelo exposto, pedimos que a Administração se atente ao problema e, com urgência, tome a justa providência sugerida, utilizando, para tanto, das áreas e do conhecimento dos técnicos envolvidos neste processo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de julho de 2014.
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